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PARA QUINTA TURMA, PROVA COM MATERIAL GENÉTICO DESCARTADO É LEGAL MESMO SEM 
CONSENTIMENTO DO INVESTIGADO 
A produção de prova por meio de exame de DNA sem o consentimento do investigado é permitida se o material 
biológico já está fora de seu corpo e foi abandonado. Ou seja, o que não se permite é o recolhimento do material 
genético à força, mediante constrangimento moral ou físico. 
O entendimento é da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e definiu julgamento de habeas corpus 
impetrado pela Defensoria Pública de Minas Gerais que buscava o desentranhamento de prova pericial colhida a 
partir de copo e colher de plástico utilizados por um homem denunciado por homicídio triplamente qualificado, 
estupro e extorsão. 
Os utensílios foram usados pelo investigado quando ele já estava preso e recolhidos pela polícia para o exame de 
DNA. De acordo com o processo, a comparação do resultado desse exame com o material genético que havia sido 
encontrado na calcinha da vítima permitiu o esclarecimento de um crime ocorrido dez anos antes. 
DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
Para a Defensoria Pública, como o réu havia se negado anteriormente a ceder material genético para o exame de 
DNA, a coleta de saliva nos utensílios sem a sua permissão violou seus direitos constitucionais à intimidade e à não 
autoincriminação. Os argumentos, no entanto, foram rechaçados pelo relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
Segundo ele, “não há que falar em violação à intimidade, já que o indivíduo, no momento em que dispensou o copo e 
a colher, deixou de ter o controle sobre o que outrora lhe pertencia (saliva que estava em seu corpo); não podia mais, 
assim, evitar o conhecimento de terceiros”. 
Em relação ao direito de o investigado ou acusado não produzir provas contra si mesmo, o ministro destacou que a 
proteção visa impedir possíveis violências físicas e morais empregadas pelo agente estatal para coagi-lo a cooperar 
com a investigação criminal.  
“O que não se permite é o recolhimento do material genético à força (violência moral ou física), o que não ocorreu na 
espécie, em que o copo e a colher de plásticos utilizados pelo paciente já haviam sido descartados”, explicou o 
ministro. 
VERDADE REAL 
O relator lembrou ainda que no processo penal vigora o princípio da busca da verdade real e, por isso, o Estado, que 
possui o direito de punir, “deve colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias (artigo 6º, III, do Código de Processo Penal)”. 
“Sempre que uma infração deixar vestígios, é indispensável o exame de corpo de delito, ou seja, o exame dos 
vestígios deixados pelo crime (artigo 158 do CPP), o que, no caso, seria o DNA do paciente, ainda mais diante do 
desaparecimento de outros vestígios delituosos (exame feito mais de dez anos depois da prática do crime, segundo o 
acórdão)”, considerou o ministro. 
Para Reynaldo Soares da Fonseca, cujo voto foi acompanhado de forma unânime, o material genético obtido a partir 
de utensílios descartados pelo investigado não foi recolhido de forma clandestina, pois, uma vez que deixou de fazer 
parte do corpo do acusado, tornou-se objeto público. 
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TERCEIRA TURMA REJEITA DESCONSTITUIÇÃO DE ASSEMBLEIA REALIZADA QUASE 20 ANOS ANTES DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso apresentado por um condômino 
que pretendia desconstituir decisão da assembleia geral extraordinária de seu condomínio, realizada em 19 de 
setembro de 1991, que aumentou o pró-labore do síndico. 
Na ação – ajuizada somente em 27 de julho de 2011 –, o condômino sustentou que a assembleia, contrariando as 
disposições da convenção condominial, aprovou o aumento da gratificação em favor do síndico de dois para quatro 
salários mínimos. Por isso, pediu que a deliberação fosse anulada. 
Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) negou 
provimento à apelação sob o argumento de que o pedido de declaração de nulidade de assembleia condominial não 
está subordinado a prazo prescricional ou decadencial, mas, em nome da segurança jurídica, seria possível 
reconhecer a incidência do prazo de dez anos, nos termos do artigo 202 do Código Civil de 2002. 
Ao analisar o recurso interposto no STJ, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que apesar de a ação ter sido 
denominada de declaratória, é possível extrair da leitura da petição inicial que a pretensão anulatória ali articulada 
não está fundada na suposta ocorrência de nulidade absoluta, mas somente na violação de regramento interno do 
condomínio. Assim, não procede a alegação de que a demanda não está sujeita a prazos decadenciais e 
prescricionais. 
O relator destacou que, na verdade, “a causa de pedir está fundada na alegada existência de manobra dolosa por 
parte do síndico em aumentar o seu pró-labore de dois para quatro salários mínimos, com a manifesta intenção de 
prejudicar os demais condôminos em decorrência da aprovação de uma verba em total descompasso com as normas 
condominiais”. 
Para o ministro, como o processo tramita sob as regras do Código Civil de 1916, o prazo de prescrição para postular 
a anulação da decisão tomada com vício de consentimento (dolo) é de quatro anos. 
ABSURDO JURÍDICO 
Segundo o ministro, como o ato impugnado foi praticado em 1991 e a pretensão do recorrente somente foi formulada 
em 2011, a ação está “fulminada pela decadência, devendo ser mantido o acórdão recorrido, por fundamentos 
diversos”. 
O relator afirmou ainda que “configuraria verdadeiro absurdo jurídico” permitir que um único condômino, depois de 
quase 20 anos de pagamento do pró-labore, postulasse “a desconstituição judicial com o propósito de impor a 
restituição de ajuda de custo recebida ao longo desse período por síndicos que, de boa-fé, tenham exercido tal 
mister”. 
Além disso, frisou Villas Bôas Cueva, “a revogação de decisão assemblear pode ser realizada por meio de 
deliberação dos próprios condôminos, pondo fim a qualquer contenda acerca da questão ora discutida”. 
 
CHANDON FRANCESA NÃO CONSEGUE IMPEDIR USO DE NOME POR DANCETERIA DE FLORIANÓPOLIS 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial da empresa francesa 
Champagne Moët & Chandon que buscava proibir que uma danceteria de Florianópolis continuasse a utilizar o nome 
Chandon. De forma unânime, o colegiado concluiu que a proteção à marca de bebidas francesa está adstrita ao seu 
ramo de atividade, não havendo possibilidade de confusão entre empresas que atuam em negócios distintos. 
“No caso dos autos, o uso das duas marcas não é capaz de gerar confusão aos consumidores, assim considerando o 
homem médio, mormente em razão da clara distinção entre as atividades realizadas por cada uma delas. Não há 
risco, de fato, de que o consumidor possa ser levado a pensar que a danceteria seria de propriedade (ou franqueada) 
da Moët & Chandon francesa, proprietária do famoso champanhe”, afirmou o relator do recurso especial, 
desembargador convocado Lázaro Guimarães. 
De acordo com a Moët & Chandon, a danceteria usa a marca Chandon, registrada na França, sem o seu 
consentimento. A fabricante de espumantes também alegou que a danceteria ofereceria aos seus clientes bebidas da 
sua marca, o que elevaria a possibilidade de confusão entre os consumidores. 
O pedido de abstenção de uso da marca pela danceteria foi julgado improcedente em primeira e segunda instâncias. 
Entre outros fundamentos, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) entendeu que, considerando a diferença 
de especialidade das empresas – a empresa francesa atua no ramo de bebidas, e a brasileira pertence à área de 
danceteria e restaurantes –, não haveria possibilidade de confusão por parte do consumidor. 
COEXISTÊNCIA 
Por meio de recurso especial, a produtora de espumantes alegou que o artigo 126 da Lei de Propriedade Industrial 
confere proteção especial à marca notoriamente conhecida, ainda que não registrada no Brasil. A empresa destacou 
que o dispositivo legal tem respaldo na Convenção de Paris para Proteção da Propriedade Industrial, da qual o Brasil 
é signatário. 
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O desembargador convocado Lázaro Guimarães, relator, destacou que a jurisprudência do STJ estipula que as 
marcas de alto renome, registradas previamente no Instituto Nacional da Propriedade Industrial, gozam, de acordo 
com o artigo 125 da Lei 9.279/96, de proteção em todos os ramos de atividade. 
Já as marcas notoriamente conhecidas possuem proteção internacional, independentemente de registro no Brasil, 
apenas em seu ramo de atividade, conforme previsto pelo artigo 126 da Lei de Propriedade Industrial. Nesse último 
caso, explicou o relator, é aplicável – como aplicou o TJSC – o princípio da especialidade, o qual autoriza a 
coexistência de marcas idênticas, desde que os respectivos produtos ou serviços pertençam a ramos de atividades 
distintos. 
Assim, não sendo a recorrente marca de alto renome, mas marca notoriamente conhecida –portanto, protegida 
apenas no seu mesmo ramo de atividade –, “não há como alterar as conclusões constantes do acórdão recorrido”, 
concluiu o ministro ao rejeitar o pedido de abstenção de uso de marca. 
 
MANTIDA INDENIZAÇÃO PARA IDOSO QUE CAIU EM CALÇADA MOLHADA EM FRENTE A POSTO DE 
GASOLINA 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, manteve a condenação de um posto de 
gasolina pelos danos sofridos por um idoso que escorregou e caiu ao passar pela calçada molhada. Ao negar agravo 
interno apresentado pela empresa, o colegiado confirmou decisão monocrática do relator, ministro Luis Felipe 
Salomão, que havia considerado ser cabível a indenização por danos materiais e morais para a vítima, a qual 
fraturou as costelas após cair no passeio público em frente ao posto. 
De acordo com o processo, a calçada onde o idoso escorregou estava molhada, pois a mangueira usada no pátio do 
posto estava aberta, permitindo o escoamento da água para o passeio. Na hora do acidente, não havia sinalização 
indicando que o piso estava escorregadio. 
O ministro Salomão aplicou a teoria do risco do empreendimento consagrada no Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), segundo a qual todo aquele que exerce atividade lucrativa no mercado responde pelos defeitos dos produtos 
ou serviços fornecidos, independentemente de culpa. 
EQUIPARAÇÃO 
O ministro explicou que todo consumidor goza da proteção do CDC e, mesmo não participando diretamente da 
relação de consumo, qualquer pessoa que sofra as consequências de um evento danoso decorrente de defeito do 
produto ou serviço também pode contar com essa proteção, de acordo com a legislação. 
Para Salomão, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) acertou quando decidiu que, mesmo o idoso não 
tendo feito nenhuma compra no estabelecimento comercial, esse fato não afasta a proteção do CDC, pois a vítima 
pode ser considerada consumidora por equiparação. 
De acordo com o ministro, “o artigo 17 do Código de Defesa do Consumidor prevê a figura do consumidor por 
equiparação, sujeitando à proteção desse dispositivo legal todos aqueles que, embora não tendo participado 
diretamente da relação de consumo, sejam vítimas de evento danoso resultante dessa relação”. 
CULPA DA VÍTIMA 
A defesa do posto de gasolina alegou que os precedentes citados por Salomão não se aplicariam ao caso em 
análise, pois não teria havido relação de consumo, nem mesmo por equiparação. Alegou ainda a ausência dos 
requisitos da responsabilidade civil que ensejariam o dever de indenizar e afirmou que a queda teria decorrido de 
culpa exclusiva da vítima. 
De acordo com Salomão, os argumentos da empresa não são suficientes para afastar as conclusões do acórdão do 
TJRS, que está bem fundamentado e em harmonia com a jurisprudência do STJ. 
Diante disso, o ministro aplicou as súmulas 83 e 7 do STJ. “O acolhimento da pretensão recursal quanto à existência 
de culpa da vítima demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial”, afirmou. 
 
SUSPEITA DE ABUSO NA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS AUTORIZA FILHO A EXIGIR PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DOS PAIS 
O poder dos pais em relação ao usufruto a à administração dos bens dos filhos menores não é absoluto. Em caráter 
excepcional, é possível o ajuizamento de ação de prestação de contas pelo filho, quando o pedido for fundamentado 
na suspeita de abuso de direito por parte dos pais. 
O entendimento foi manifestado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso que teve 
origem no pedido de um filho para que sua mãe adotiva prestasse contas do período em que administrou a pensão 
por morte recebida desde o falecimento de seu pai até o atingimento da maioridade. 
Segundo o filho, mesmo o benefício tendo sido depositado em conta corrente durante cinco anos, a mãe o deixou 
abandonado e ele não recebeu nenhum valor para custear alimentação, vestuário e outras necessidades, fato que 
configuraria abuso de direito. 
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USUFRUTUÁRIOS 
O juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução de mérito, por impossibilidade jurídica do pedido, já que 
entendeu não ser possível pedir prestação de contas a quem não tem o dever de prestá-las. O Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, porém, cassou a sentença para determinar o regular processamento do feito. 
De acordo com o ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso no STJ, o pai e a mãe, “enquanto no exercício do 
poder familiar, são usufrutuários dos bens dos filhos (usufruto legal), bem como têm a administração dos bens dos 
filhos menores sob sua autoridade”, nos termos do artigo 1.689, incisos I e II, do Código Civil. 
“Por esse motivo, em regra, não existe o dever de prestar contas acerca dos valores recebidos pelos pais em nome 
do menor, durante o exercício do poder familiar, porquanto há presunção de que as verbas recebidas tenham sido 
utilizadas para a manutenção da comunidade familiar, abrangendo o custeio de alimentação, saúde, vestuário, 
educação, lazer, entre outros”, afirmou Bellizze. 
Entretanto, o ministro esclareceu que o fato de os pais serem usufrutuários e administradores dos bens dos filhos 
menores “não lhes confere liberdade total para utilizar, como quiserem, o patrimônio de seus filhos, o qual, a rigor, 
não lhes pertence”. 
EXCEPCIONALIDADE 
Como o poder dos pais não é absoluto, ressaltou o relator, “deve-se permitir, em caráter excepcional, o ajuizamento 
de ação de prestação de contas pelo filho, sempre que a causa de pedir estiver fundada na suspeita de abuso de 
direito no exercício desse poder”, pois “inviabilizar, de plano, o ajuizamento de ação de prestação de contas nesse 
tipo de situação acabaria por cercear o direito do filho de questionar judicialmente eventual abuso de direito de seus 
pais”. 
Bellizze explicou que a ação de prestação de contas possui duas fases: na primeira, o autor busca a condenação do 
réu à obrigação de prestar contas; na segunda, serão julgadas as contas apresentadas.   
Conforme disse o ministro, caberá ao filho comprovar, na primeira fase, o abuso do direito, demonstrando que a mãe 
deixou de lhe repassar o mínimo necessário para garantir o atendimento de suas necessidades. 
O ministro esclareceu que, havendo a comprovação, o juiz julgará procedente a demanda a fim de obrigar a mãe a 
prestar contas dos valores recebidos. Caso o filho não comprove o abuso de direito, deverá a ação ser julgada 
improcedente, afastando-se a obrigação de prestar contas. 
 
CREDORES DO GRUPO DASLU NÃO CONSEGUEM IMPEDIR RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão da Justiça de São Paulo que reconheceu 
a falta de interesse e legitimidade recursal de determinados credores do Grupo Daslu – entre eles, uma empresa que 
também ostenta a condição de acionista minoritária – que buscavam impedir a concessão da recuperação judicial 
das famosas lojas de luxo. 
Para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), “os acionistas, minoritários ou majoritários, não podem impedir a 
concessão de recuperação judicial derivada da aprovação do plano pela assembleia geral de credores”. Além disso, 
segundo o acórdão, “as querelas intrassocietárias deverão ser dirimidas no palco judicial adequado, e não nos lindes 
do processo de recuperação judicial”. 
No STJ, os credores sustentaram violação do artigo 59, parágrafo 2º, da Lei 11.101/05. Segundo eles, na condição 
de credores devidamente habilitados, teriam legitimidade e interesse para recorrer da decisão que homologa o plano 
e defere o pedido de recuperação. Além disso, o fato de uma das recorrentes ser acionista minoritária jamais poderia 
acarretar ausência de legitimidade recursal e, ainda que assim fosse, esse entendimento não poderia prejudicar a 
ação dos demais credores que não têm relação societária com o Grupo Daslu. 
Também se alegou que o recurso não trata exclusivamente de conflitos societários, mas também de graves 
ilegalidades que teriam sido praticadas na recuperação judicial, sendo a mais significativa delas a inexistência de 
avaliação em separado da marca Daslu. 
NATUREZA SOCIETÁRIA 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que as questões suscitadas, oriundas de acordo de 
acionistas, têm natureza societária e, portanto, devem ser dirimidas em processo próprio. Dessa forma, a empresa 
acionista minoritária litigaria não na qualidade de credora, mas de sócia, o que, segundo o ministro, confirma a 
ilegitimidade reconhecida pelo TJSP. 
O reconhecimento da falta de interesse recursal, acrescentou o ministro, decorreu do fato de que o plano de 
recuperação foi aprovado, com a análise das objeções apresentadas pelos credores em assembleia, “que decidiu 
favoravelmente à aprovação do plano de recuperação judicial, entendendo pela suficiência da avaliação do ativo com 
a juntada de laudo econômico-financeiro e pela viabilidade da alienação da UPI (unidade produtiva isolada), que 
incluiu a marca Daslu”. 
Em relação à necessidade de avaliação da marca Daslu de forma individualizada, o ministro destacou que “a 
avaliação em separado da marca está diretamente ligada ao mérito do plano de recuperação, para o qual a 
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assembleia geral de credores é soberana, como reconheceu a corte local, concluindo pela ausência de interesse dos 
recorrentes”. 
 
VALIDADOS PAGAMENTOS FEITOS AO BANFORT POR CRÉDITO SUB-ROGADO À FINAME 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válidos pagamentos judiciais realizados em favor 
do Banco de Fortaleza (Banfort), atualmente em liquidação extrajudicial, por avalista de créditos sub-rogados à 
Agência Especial de Financiamento Industrial (Finame), uma subsidiária do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). A sub-rogação é a substituição de um credor por outro, em uma mesma relação 
jurídica.   
Para o colegiado, apesar de a Lei 9.365/96 prever a sub-rogação automática dos créditos em caso de liquidação 
extrajudicial de instituição financeira, o devedor reconhecia o Banfort como a instituição que aparentava ser o efetivo 
credor do débito (credor putativo), o que resultou em sua boa-fé em relação aos pagamentos. 
“Com efeito, o fato de uma instituição financeira entrar em liquidação extrajudicial não faz com que haja alteração na 
titularidade dos créditos a ela devidos. Assim, o devedor não tinha como supor que no caso específico de instituições 
financeiras que atuam como agente financeiro do BNDES se daria a sub-rogação do crédito”, afirmou o relator do 
recurso especial do avalista, ministro Villas Bôas Cueva. 
DEPÓSITOS LEVANTADOS 
O recurso teve origem em ação de consignação em pagamento proposta contra o Banfort, atualmente em liquidação 
extrajudicial. O autor alegou que era avalista de cédula de crédito, cujos pagamentos mensais foram realizados até a 
decretação da liquidação do banco, quando o autor não teve mais acesso às suas aplicações financeiras e depósitos. 
Por isso, o autor buscava a compensação dos créditos perante a instituição financeira, mas o pedido foi negado, o 
que gerou o atraso no pagamento de algumas das parcelas. Judicialmente, ele fez depósitos referentes às parcelas 
em atraso e às vincendas. 
Apesar de levantar os depósitos e dar parcial quitação ao débito, o Banfort alegou em contestação que os créditos 
tomados pelo autor foram concedidos pela Finame, agindo o banco como mero agente financeiro. Dessa forma, o 
Banfort defendeu a necessidade de participação do BNDES no processo, com a remessa dos autos para a Justiça 
Federal. 
NOTIFICAÇÃO TARDIA 
Em primeira instância, o juiz da 5ª Vara Federal de Fortaleza reconheceu a legitimidade passiva da Finame e julgou 
improcedente a ação de consignação em pagamento, já que teria sido interposta em face do credor errado. A 
sentença foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que também concluiu que o Banco de Fortaleza 
não tinha aparência de verdadeiro credor (credor putativo). 
Por meio de recurso especial, o autor alegou que o pagamento efetuado ao Banfort deve ser considerado válido, já 
que realizado de boa-fé em favor do credor putativo. Segundo ele, a notificação da sub-rogação dos créditos ocorreu 
apenas em 2004, mais de sete anos depois de decretada a liquidação extrajudicial do banco. Os depósitos foram 
feitos judicialmente entre 1997 e 1999. 
PROTEÇÃO DA BOA-FÉ 
O ministro Villas Bôas Cueva destacou que, segundo o artigo 14 da Lei 9.365/96, nas hipóteses de falência, 
liquidação extrajudicial ou intervenção em instituição financeira agente do BNDES ou da Finame, as instituições de 
fomento serão sub-rogadas automaticamente nos créditos e garantias constituídos em favor do agente financeiro.   
O ministro também lembrou que a legislação brasileira, protegendo as aparências e a boa-fé do devedor, considera 
válido o pagamento feito ao credor putativo, ou seja, àquele que aparenta ser o credor. Para o relator, ao deferir o 
levantamento dos depósitos em favor do Banfort, o juiz de primeiro grau também entendeu que a instituição bancária 
era a credora, o que demonstra que o banco tinha, ao menos, a aparência de verdadeiro credor. 
No voto que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, o relator também destacou que, em regra, caberia 
ao juízo, diante das alegações feitas em contestação, determinar a citação da agência de fomento e verificar quem 
era o verdadeiro credor antes de liberar os valores, procedimento que só foi realizado anos depois da determinação 
de levantamento da quantia. 
De acordo com Villas Bôas Cueva, para que o pagamento feito ao credor putativo seja considerado válido, a lei não 
exige a sua ratificação pelo efetivo credor ou que seja revertido em seu proveito, como entendeu o tribunal de 
segunda instância. 
“Na realidade, essa exigência diz respeito ao pagamento feito ao representante do credor (artigo 934 do Código Civil 
de 1916 e artigo 308 do Código Civil). Na hipótese, o Banco de Fortaleza não se apresentava ao devedor como 
representante do BNDES ou da Finame”, concluiu o ministro ao reconhecer a validade dos pagamentos e ressaltar a 
possibilidade da propositura de ação de regresso pela Finame contra o Banfort, com vistas a receber os pagamentos 
levantados. 
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CORTE ESPECIAL ATENDE PEDIDO DO MPF E ARQUIVA INQUÉRITO CONTRA GOVERNADOR DO RIO 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, acolheu pedido do Ministério Público 
Federal (MPF) e arquivou o inquérito que investigava o atual governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando de Souza, 
o Pezão. 
Instaurado para apurar crimes contra a administração pública e de lavagem de dinheiro, o inquérito foi mantido em 
relação aos demais indiciados, devendo seguir seu curso na 13ª Vara Federal da Seção Judiciária do Paraná, em 
razão da ausência de foro privilegiado dos investigados. 
O inquérito foi aberto pelo MPF a partir de depoimentos obtidos por meio de acordo de delação premiada, que 
apontavam que Pezão e outros investigados teriam recebido vantagens indevidas na forma de doações em dinheiro 
para as campanhas eleitorais de 2010 e 2014. 
PEDIDO E RATIFICAÇÃO 
A decisão da Corte Especial, proferida na tarde desta quarta-feira (21), acolheu pedido formulado em março de 2017 
e ratificado em janeiro deste ano pelo MPF, o qual afirmou não ter encontrado indícios mínimos que justificassem a 
abertura de ação penal contra Pezão após o encerramento da investigação feita pela Polícia Federal. 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do inquérito no STJ, explicou que o pedido formulado vincula o STJ, já que o 
MPF é o titular da ação penal, cabendo a ele “avaliar e considerar os elementos indiciários juntados aos autos, 
perquirindo a existência de justa causa, capaz de disparar o exercício da persecução criminal, no interesse da 
sociedade”. Assim, se o MPF decide pedir o arquivamento, ao STJ não resta alternativa senão acolher o pedido. 
De acordo com o ministro, foram realizadas diversas diligências, tais como perícias em mídias e arquivos de dados 
apreendidos, colheita de depoimentos em acordos de delação premiada, análise de documentos e processos 
administrativos, quebra de sigilo de dados telefônicos, relatórios de comissões administrativas de sindicância e, ao 
fim, constatada a ausência de elementos que envolvessem o atual governador. 
Segundo Salomão, “não há razão para o prosseguimento do presente procedimento nesta instância”, não competindo 
ao Poder Judiciário, “neste momento, fazer juízo de valor acerca dos elementos de prova deste procedimento 
preliminar”. 
 
PRESCRIÇÃO EM ACIDENTE QUE VITIMOU USUÁRIA DO TRANSPORTE PÚBLICO É REGULADA PELO CDC 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso de uma seguradora que buscava a 
declaração de prescrição de ação indenizatória movida por uma doméstica que sofreu acidente no transporte público 
em 2002, mas ajuizou o pedido somente em 2006, depois de perícia médica confirmar as sequelas permanentes que 
a incapacitaram parcialmente para o trabalho. 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), ao analisar a alegação de prescrição, entendeu que o prazo 
prescricional aplicado deveria ser o do Código Civil (três anos), contado a partir da ciência inequívoca acerca da 
invalidez, o que aconteceu somente em 2005, após a constatação médica das sequelas. Assim, não reconheceu a 
prescrição. 
Ao mesmo tempo, o TJMG admitiu no acórdão a aplicação de outro prazo prescricional. Ao refutar o argumento de 
que a vítima teria ciência da invalidez desde a data do acidente, o tribunal afirmou que, ainda que o termo inicial 
fosse aquele, a prescrição não teria se consumado, visto que a existência de relação de consumo no caso impõe a 
incidência do prazo de cinco anos previsto no artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
Condenada na ação juntamente com a empresa de ônibus e uma resseguradora, a empresa de seguros sustentou 
que, como o acidente ocorreu em serviço público concedido, não deve incidir a prescrição de cinco anos do artigo 27 
do CDC, mas o prazo de três anos relativo à pretensão de reparação civil, contado da data do acidente. 
DOIS PRAZOS 
No julgamento do recurso, a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, registrou que a decisão do TJMG incorreu em 
inadequação técnica de julgamento, na medida em que trouxe argumento inconciliável com a razão de decidir 
anteriormente invocada. 
“Independentemente do termo inicial, ou o prazo prescricional aplicável na hipótese dos autos é trienal (artigo 206, 
parágrafo 3º, inciso V, do CC/02) ou é quinquenal (artigo 27 do CDC), não havendo possibilidade de incidência de 
ambos os prazos”, disse. 
ACIDENTE DE CONSUMO 
Prosseguindo no julgamento, a ministra ressaltou que a relação jurídica estabelecida entre as partes se caracteriza 
como de consumo e, nesse contexto, a ocorrência de acidente que cause danos aos usuários representa, nos termos 
do artigo 14 do CDC, defeito na prestação do serviço. 
“Como decorrência lógica, a ação de indenização ajuizada pelo consumidor fica sujeita ao prazo prescricional 
específico do CDC, que é de cinco anos a contar do conhecimento do dano e de sua autoria”, completou. 
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DISTRITO FEDERAL PODE CONTRATAR INSTITUIÇÃO PARA CONCURSO SEM LICITAÇÃO 
Em decisão unânime, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) autorizou o governo do Distrito Federal 
a dispensar procedimento licitatório na contratação de instituição para realização de concurso público. 
O colegiado ressalvou que a permissão é válida até o julgamento do recurso especial que trata do assunto, sendo 
que a dispensa de licitação deve seguir as regras do artigo 24, XIII, da Lei 8.666/93, comprovando-se a idoneidade e 
o fim não lucrativo da instituição contratada. 
Na ação, o Ministério Público do Distrito Federal pediu que o governo fosse impedido de contratar a realização do 
concurso sem licitação. O governo, por sua vez, argumentou que a realização de concurso com dispensa de licitação 
está fundamentada na Lei 8.666, com amparo na interpretação de que o certame, visando repor ou preencher quadro 
de pessoal, constitui "desenvolvimento institucional", como prevê o artigo 24. 
PERIGO DA DEMORA 
O relator do recurso no STJ, ministro Benedito Gonçalves, ressaltou que caberá ao tribunal, “oportunamente”, dar a 
interpretação necessária para solucionar a controvérsia. “Diante de uma possível plausibilidade de sucesso do 
recurso especial, conjugado com o periculum in mora evidenciado anteriormente, deve-se conceder a tutela 
provisória, para permitir ao Distrito Federal que realize os concursos públicos nas modalidades pleiteadas”, afirmou. 
Ao permitir a realização do concurso, o relator afirmou que o impedimento do certame – que já está em andamento 
no âmbito da Secretaria de Saúde do DF – tem prejudicado a prestação do serviço público de saúde aos cidadãos 
brasilienses. 
“Ademais, não se pode olvidar que, neste ano, haverá pleitos eleitorais e, por isso mesmo, não poderá haver 
nomeação ou contratação de servidores nos três meses que antecedem o dia das eleições, por força do artigo 73, V, 
da Lei 9.504/97. Esse impedimento acaba por reforçar o perigo da demora”, explicou o ministro. 
O relator ponderou que tanto o governo do DF quanto vários órgãos públicos, inclusive o STJ, contratam instituições 
que realizam concursos públicos por dispensa de licitação, conforme admite a legislação. 

 
CLIENTE NÃO SOFRE DANO MORAL PELA SUSPENSÃO PARCIAL DO ATENDIMENTO EM AGÊNCIA 
BANCÁRIA ATINGIDA POR EXPLOSIVOS 
Uma cliente que alegou ter sofrido dano moral em virtude da suspensão parcial do atendimento em agência do Banco 
do Brasil em Riachão do Dantas (SE) teve pedido de indenização negado pela Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). A agência foi vítima de assalto com explosivos em 2015, o que motivou a interrupção parcial dos 
serviços bancários. 
De acordo com a cliente, o atendimento da única agência bancária da cidade ficou parcialmente suspenso por mais 
de 200 dias. Por essa razão, a correntista alegou que ficou impedida de movimentar seus proventos na agência e 
precisou realizar transações financeiras em outros municípios. 
O pedido de indenização foi julgado improcedente em primeira e segunda instâncias. Entre outros fundamentos, o 
Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE) entendeu que, apesar da limitação dos serviços bancários na cidade, os 
correntistas tinham a possibilidade de utilizar correspondentes bancários localizados no município sergipano, além 
dos serviços via internet ou da central de atendimento telefônico. 
Por meio de recurso especial, a cliente alegou que, após o ataque com explosivos, a agência foi reformada e 
equipada, porém continuou a negar serviços que envolvessem dinheiro em espécie, o que caracterizaria o dano 
moral indenizável. 
SERVIÇOS DIGITAIS 
A ministra Nancy Andrighi destacou que a mera presença de dissabores ou frustrações não configura dano moral, 
pois, para a configuração desse dano, “deve o julgador ser capaz de identificar na hipótese concreta uma grave 
agressão ou atentado à dignidade da pessoa humana, capaz de ensejar sofrimentos e humilhações intensos, 
descompondo o equilíbrio psicológico do indivíduo por um período de tempo desarrazoado”. 
No caso analisado, a ministra destacou que, ao negar o pedido de indenização, o TJSE concluiu que não foi invocado 
nenhum fato extraordinário que tenha ofendido o âmago da personalidade do recorrente, pois “apesar da limitação no 
atendimento feito pela instituição bancária recorrida, os usuários e correntistas puderam se utilizar dos 
correspondentes bancários existentes na cidade de Riachão do Dantas para realizar as demais transações 
bancárias, a exemplo de saques e pagamentos”. 
“O acórdão recorrido encontra-se, pois, em harmonia com o entendimento desta corte de que meros dissabores não 
acarretam dano moral a ser indenizado, haja vista não ter sido traçada, nos elementos fáticos delimitados pelo 
tribunal de origem, qualquer nota adicional que pudesse, para além da permanência da prestação parcial de serviços 
bancários, ensejar a violação de direito da personalidade a ponto de causar grave sofrimento ou angústia no 
consumidor recorrente”, concluiu a ministra ao negar o pedido de indenização. 
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TERCEIRA TURMA ISENTA SUPERMERCADO DE RESPONDER POR ROUBO EM ESTACIONAMENTO 
PÚBLICO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
(TJDF) e, de forma unânime, afastou a responsabilidade do Supermercado Adega Atacadista Ltda. por roubo 
ocorrido em estacionamento público localizado em frente à loja. Para o colegiado, não se aplica ao caso a Súmula 
130 do STJ, já que o roubo ocorreu em área pública, externa ao estabelecimento comercial. 
“Resta incontroverso nos autos que a autora foi vítima de assalto na área de estacionamento público, aberto, gratuito, 
desprovido de controle de acesso, cercas ou de qualquer aparato que o valha, circunstâncias que evidenciam que 
não poderia sequer afirmar ser a recorrente responsável por eventual expectativa de segurança eventualmente criada 
pelo consumidor”, afirmou o relator do recurso especial do supermercado, ministro Villas Bôas Cueva. 
O assalto ocorreu em 2013. Segundo a cliente, ela saía do estacionamento em frente ao supermercado quando foi 
surpreendida por dois homens com armas de fogo. Além do veículo, eles roubaram as compras e um celular. 
BENEFÍCIOS INDIRETOS 
Em primeira instância, o magistrado determinou que o supermercado indenizasse os danos materiais, 
correspondentes aos bens roubados, menos o valor do veículo, que estava no seguro. 
A sentença foi mantida pelo TJDF, que entendeu que, mesmo sendo público, o estacionamento gerava benefícios 
indiretos ao supermercado, pois facilitava a captação de clientela. Haveria, por isso, o dever de indenizar.   
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE 
O ministro Villas Bôas Cueva destacou a existência de julgamentos do STJ no sentido de que a empresa não tem 
responsabilidade pelo furto de veículo ocorrido em estacionamento público e externo ao seu estabelecimento, já que 
a utilização do local não é restrita aos clientes. 
De acordo com o relator, a responsabilidade do supermercado também é excluída em virtude da configuração de 
caso fortuito ou motivo de força maior. Conforme estabelece o artigo 393 do Código Civil, as duas hipóteses 
consubstanciam excludentes do nexo causal e, por consequência, da própria responsabilidade civil. 
No caso analisado, o relator apontou que, embora o crime tenha se consumado em frente ao supermercado, “fato é 
que não seria mesmo possível à empresa – nem constituía ônus que lhe pudesse ser atribuído em virtude da 
natureza da atividade comercial ali desenvolvida – impedir o roubo do veículo da recorrida, especialmente porque o 
bem foi subtraído diretamente da vítima e o delito foi praticado por meliantes que fizeram uso de arma de fogo, 
situação que caracteriza, indubitavelmente, causa excludente de responsabilidade”. 
 
FILHOS DE PACIENTE QUE MORREU APÓS RECEBER MEDICAMENTO VEDADO SERÃO INDENIZADOS EM 
300 SALÁRIOS MÍNIMOS 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou indenização por danos morais de 300 salários mínimos 
em favor de dois filhos de uma paciente que morreu em razão de complicações decorrentes da administração de 
medicamento que lhe causava alergia. 
A indenização contra o Hospital Copa D’Or, do Rio de Janeiro, havia sido fixada em R$ 50 mil para cada filho pelo 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), mas a Terceira Turma, com base em casos semelhantes, considerou o 
valor ínfimo e aumentou-o para 150 salários mínimos em favor de cada um deles. 
“A hipótese dos autos representa de maneira inconteste a efetiva ocorrência de dano moral aos recorrentes, filhos da 
paciente que por um – na falta de melhor predicado – lastimável erro médico sofreu gravíssimas consequências, 
cujas repercussões atingiram o âmago da personalidade e a esfera psíquica mais sensível de seus filhos”, apontou a 
relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 
De acordo com os filhos, a paciente informou em prontuário médico que tinha alergia ao medicamento dipirona. 
Mesmo assim, durante o atendimento hospitalar, foi ministrada a medicação e, minutos depois, ela sofreu parada 
cardiorrespiratória. 
Após a parada, a paciente entrou em coma, ficando internada por 150 dias. Ela permaneceu em estado vegetativo 
durante quatro anos, até o óbito, aos 58 anos de idade. 
ERRO PREPONDERANTE 
Com base em laudo pericial, o juiz de primeira instância julgou improcedente o pedido de indenização por entender 
que não foi demonstrado o nexo causal entre a morte da paciente e os defeitos no atendimento médico durante o 
período em que ela esteve no hospital. 
A sentença foi reformada pelo TJRJ, que concluiu, entre outros pontos, que o erro médico foi preponderante para a 
configuração do estado clínico posterior da paciente. 
Em análise do recurso especial dos filhos, a ministra Nancy Andrighi destacou que a compensação por dano moral é 
devida, em regra, apenas ao próprio ofendido. Entretanto, existe a possibilidade de que os parentes ou outras 
pessoas ligadas afetivamente a ele possam postular a compensação pelos prejuízos, caso tenham sido atingidos 
pelo ato lesivo – os chamados danos morais reflexos. 
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VALOR IRRISÓRIO 
Em relação aos valores de indenização, a ministra ressaltou que a revisão, pelo STJ, da compensação por danos 
morais só é possível em hipóteses excepcionais, especialmente nos casos em que os valores arbitrados nas 
instâncias ordinárias forem irrisórios ou exorbitantes. 
No caso analisado, a relatora lembrou que, após a errônea administração do medicamento e o quadro de coma, a 
paciente ainda permaneceu em estado vegetativo, necessitando de assistência domiciliar ininterrupta até a data do 
seu óbito precoce. Com base nesse quadro é que o TJRJ fixou a indenização em R$ 50 mil para cada filho. 
“Esse valor, entretanto, é passível de revisão por esta corte, pois de fato representa quantia ínfima diante das 
particularidades da hipótese concreta, inclusive quando comparada a julgamentos de situações semelhantes sobre a 
matéria”, concluiu a ministra ao elevar a indenização para 150 salários mínimos por filho. 
 
MANTIDA CONDENAÇÃO DE EX-DIRIGENTES DA NOVACAP POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou, por unanimidade, acórdão do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal (TJDF) que condenou por improbidade administrativa dois ex-dirigentes da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap). 
Os ex-dirigentes da Novacap foram acusados de cobrar indevidamente taxa de administração em contrato firmado 
entre o Instituto Candango de Solidariedade (ICS) e uma empresa particular. O contrato de gestão valeu de 2002 a 
2006, quando a Novacap manteve acordo com o ICS pelo qual este subcontratava uma empresa particular para fazer 
a manutenção dos gramados no DF. 
INTERMEDIAÇÃO ILEGAL 
Segundo o acórdão do TJDF, a ilegalidade na utilização de contrato de gestão foi caracterizada, já que a organização 
social ICS figurou como mera intermediadora entre a Novacap e a empresa particular. Além disso, segundo a corte 
local, o acréscimo de taxa de administração pelo ICS, sem previsão legal ou contratual, contraria os princípios da 
legalidade, moralidade e economicidade que devem nortear a formalização de contratos de gestão previstos em lei. 
No recurso apresentado ao STJ, os acusados alegaram vício procedimental no processo em razão da não inclusão 
de todos os membros da diretoria e do conselho de administração da Novacap no polo passivo da demanda. 
Afirmaram ainda que não houve lesão ao erário e pediram que a condenação fosse afastada. 
NÃO OBRIGATÓRIA 
Para o relator, ministro Og Fernandes, a decisão do TJDF não caracterizou omissão ou violação do contraditório, pois 
a inclusão dos membros da diretoria e do conselho da Novacap no polo passivo da ação não é obrigatória.De acordo 
com o ministro, o conselho de administração, ao contrário do que afirmam os recorrentes, apenas se manifestou 
sobre a possibilidade legal de celebração do contrato de gestão, “não havendo emitido juízo em relação à 
subcontratação de empresa particular de que resultou prejuízo aos cofres públicos”. 
Og Fernandes destacou ainda que é impossível, na análise de recurso especial, a rediscussão dos pressupostos 
fáticos do acórdão do TJDF. 
“A fundamentação contida no apelo raro centra-se, ao revés, na equivocada valoração das provas supostamente 
realizadas pela corte de origem e na ausência de lesão aos cofres públicos, o que seria suficiente, segundo os 
recorrentes, para afastar a ocorrência de improbidade e consequentemente a condenação imposta. Ocorre que tal 
alegação, conforme explicitado linhas acima, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, não podendo ser analisada nessa 
via estreita”, explicou. 
 
 


